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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, Chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com 

TERMO DE AJUSTE DE CONDUTAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça Titular da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, especializada na Tutela da Infância e Juventude, no uso de suas atribuições, o MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DO ARAGUAIA, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. FLEURY JOSÉ LOPES, pela Vice-Prefeita ELSIR SOARES FERREIRA, Secretária de Educação Sra. SIMONIA DE SOUSA REIS, o Presidente da Câmara de Vereadores Sr. SEBASTIÃO JOSÉ LOPES FILHO e o Procurador do Município EDSON PAULO LINS, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85 e art. 211, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e

CONSIDERANDO que ao primeiro foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, inclusive individuais - Artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8069/90;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos da regra gizada no artigo 227, caput, da Constituição Federal e artigo 4º, caput e parágrafo único, da Lei nº 8069/90; 

CONSIDERANDO que segundo estabelecido no artigo 4º, parágrafo único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, na preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e na destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias, nos mais diversos setores de governo, para fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população infanto-juvenil (conforme inteligência dos artigos 87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que foi identificada a necessidade de adequação na rede escolar de Santa Fé do Araguaia, em especial em aspectos estruturais, alimentação escolar e recursos humanos, pois o direito à educação é assegurado na Constituição Federal de 1.988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o CAOPIJ esteve no município de Santa Fé do Araguaia-TO nos dias 06 a 10 de junho de 2011, percorreu todas as escolas públicas e elaborou a vistoria educacional de fls. 05/95. 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo de Santa Fé do Araguaia-TO foi instado a se manifestar quanto às irregularidades apontadas na vistoria educacional e apresentou a resposta de fls. , sendo, destarte, elaborada a seguinte tabela:
	ESCOLA MUNICIPAL EURÍPIA PEREIRA LOPES 

(469 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	1. Estruturais: goteiras, instalação elétrica com defeito, falta de mesas e cadeiras para professores, carteiras de alunos poucas e velhas, quadro negro em péssimo estado, rampas muito altas e inclinadas, falta de cadeiras para atendimento, laboratório de informática pequeno em relação à demanda, cozinha com tamanho inadequado e quente, instalação hidráulica precária, freezer insuficiente, poucos armários no depósito e problemas de infiltração no teto, pátio descoberto e sem muros, banheiro para servidores inadequado, banheiro dos alunos sem portas, com goteiras, instalação hidráulica inadequada (sem torneiras), fossas com mau cheiro;

2. Merenda Escolar: falta ocasionalmente.
	· Foram solucionados os problemas das goteiras nas salas de aula, os móveis das salas de aula, da coordenação e laboratório de informática foram reformados, a instalação hidráulica da cozinha foi reformada, foi comprado freezer e armário fechado para o depósito, os problemas (hidráulica, goteiras, falta de portas) de todos os banheiros foram resolvidos.

· Está sendo construída uma quadra esportiva;

· Será providenciado futuramente: forro nas salas de aula, ampliação da cozinha, construção do muro do pátio;

· Merenda escolar regular e em quantidade suficiente.
	· Verificar se foi resolvido o problema relacionado ao mau cheiro das fossas;

· Não foi mencionada a solução ou justificativa sobre a falta de merenda.

 

	ESCOLA MUNICIPAL CRISTIANO RAMIRO DA SILVA -Assentamento Dalila 

(101 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· Estruturais: falta de piso de cerâmica e pintura nas paredes das salas de aula, falta mesa e cadeira para os professores, salas administrativas com rachaduras na parede e pouca ventilação, não tem biblioteca, cozinha com condições inadequadas: sem pinturas nas paredes sujas, piso esburacado, falta mesa, calçadas dos pátios ruins, apenas um banheiro ativado;

· Poucos materiais para a prática esportiva.
	· A escola passou por ampla reforma (recebeu pintura, pisos de cerâmica, janelas novas, foram consertadas as rachaduras nas paredes, os quadros negros foram pintados, foram providenciadas mesas e cadeiras para os professoras, purificador de água em todas as salas de aula, as calçadas foram arrumadas, os banheiros reformados (os dois estão em funcionamento), a cozinha passou por reforma geral (colocada cerâmica nas paredes e piso, adquirida geladeira e armário);

· Foi construída 1 (uma) sala de aula,  1 (um) laboratório de informática e 1 (um) depósito para materiais de higiene e limpeza;

· Estão aguardando da rede de telefonia a possibilidade de terem acesso à internet.
	· Se houve a aquisição de material esportivo para os alunos;

· Se foi resolvido o problema da falta de ventilação nas salas administrativas;

· Não tem material fotográfico do 'Cantinho da Leitura' e do depósito para materiais de limpeza/higiene;

	
	
	

	ESCOLA MUNICIPAL SÃO PAULO 

(110 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· Estruturais: mesa e cadeira para professores não estão em bom estado, pisos e calçadas em péssimo estado, quadros negros rachados, sala administrativa sem ventilação, cozinha com teto baixo e circulação ruim, pátio descoberto (as atividades esportivas são realizadas sob o sol quente), apenas dois banheiros de uso comum para alunos e professores em péssimo estado.
	· A escola passará por reforma geral em julho/2012;

· Citado que o terreno é de propriedade particular.


	· Não foi apontada solução para problemas, possivelmente aguardando a reforma geral (julho de 2012);

· Verificar se a reforma foi realizada.



	ESCOLA MUNICIPAL SEBASTIÃO CHAVES 

(46 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· Estruturais: salas de aula com goteiras,  a instalação elétrica e as carteiras dos alunos necessitam de reparos, a sala de aula improvisada está inadequada, biblioteca inadequada, é necessário poço artesiano para fornecimento de água para utilização na cozinha, o fogão está estragado, paredes externas sujas, o pátio está com mato, um dos banheiros está desativado e os demais necessitando de reparos diversos;

· Poucos jogos, brinquedos pedagógicos e materiais para a prática esportiva;

· Transporte: problema sério: “algumas crianças saem de casa às 8h e só retornam à noite”.
	· Toda a escola passou por uma reforma geral, sendo desfeita a sala improvisada, as carteiras foram reformadas e todos os banheiros foram reparados;

· Estão aguardando recursos do FNDE para a compra de mobiliário;

· A biblioteca funciona na modalidade “cantinho de leitura”;

· Foram comprados materiais para a prática esportiva;

· A construção do poço artesiano é dispendiosa (cerca de R$ 30.000,00) por causa do lençol freático ser muito profundo (solicitaram ajuda da FUNASA e INCRA) por enquanto o abastecimento de água se dá por meio de carro pipa;

· O 'problema' em relação ao transporte escolar relatado não corresponde à realidade.
	· Verificar a resolução do problema da água;

· Não tem material fotográfico que ateste a compra dos materiais esportivos;

· Verificar as contradições em relação ao transporte escolar.

	ESCOLA MUNICIPAL EMANUEL - PA COCALINO – COMUNIDADE QUILOMBOLA (148 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· Estruturais: necessita de reparos na instalação elétrica, telhado e pintura, sala administrativa com goteiras e sem ventilação, depósito inadequado, cozinha pequena e sem ventilação, sem mesa de trabalho e armários abertos, pratos e talheres vencidos e sem local adequado para armazenamento, pátio sem muro, com poço tampado, falta materiais e local apropriado para a prática esportiva, banheiros em péssimas condições.

· Poucos jogos, brinquedos pedagógicos e livros de leitura;

· Alimentos chegam com validade quase expirada (às vezes).
	· Escola passou por reforma geral, foram comprados ventiladores para as salas, a cozinha foi reformada e não ampliada, pratos e talheres trocados e guardados em recipientes fechados, 

· A escola possui muro contradizendo a vistoria;

· O município não tem condições para construção de quadra poliesportiva;

· Os banheiros foram reformados;

· Os livros didáticos ficam guardados nas salas de aula;

· Foram comprados materiais esportivos;


	· Não tem material fotográfico do depósito e da cozinha para atestar reparos/reforma, bem como a melhoria na organização;

· Não foi mencionada o fato dos alimentos que, às vezes, chegam na escola próximo ao vencimento;

· Não foi mencionado sobre a pouca quantidade de jogos e brinquedos pedagógicos;

· Não há registro fotográfico que ateste a compra de materiais esportivos e da existência do 'cantinho da leitura';

	CRECHE MUNICIPAL TIA SUELI COCALINO – COMUNIDADE QUILOMBOLA

 (27 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· A creche funciona em local improvisado, cedido pela Associação de Moradores, local sem condições para funcionamento;

· Falta merenda, às vezes.
	· A creche foi transferida para uma sala na Escola Municipal Emanuel;

· O novo espaço tem banheiros e chuveiros adaptados, local sombreado para recreação, brinquedoteca.


	· Não foi mencionada a solução ou justificativa sobre a falta de merenda.

	CRECHE MUNICIPAL MENINO JESUS 

(149 alunos)



	Problemas apontados em vistoria pelo MPE
	Resolução dos problemas segundo o CME e Poder  Executivo
	Pontos não mencionados ou solucionados

	· Não tem espaço para atender crianças de berçário e maternal;

· Estrutura inadequada para funcionamento devido à falta de ventilação, piso ruim, quadro danificado, poucas mesas e cadeiras, teto com rachaduras na madeira, cozinha necessitando de reforma geral, pratos e talheres em péssimas condições, a geladeira é insuficiente para guardar os alimentos, poucos colchões para as crianças que dormem em um depósito totalmente inadequado para este fim, inclusive com botijão de gás dentro, as crianças brincam no pátio de areia sem parquinho, local do banho é inadequado, as escovas de dente são guardadas todas juntas, tem somente um banheiro e inapropriado para uso; não há jogos e brinquedos pedagógicos, livros e material esportivo;

· Está em construção há dois anos uma nova creche, porém muito pequena que segundo os moradores não atenderá a demanda.
	· A creche foi transferida para um novo espaço com toda a infraestrutura adequada para o funcionamento de uma creche: parquinho, móveis adaptados para crianças pequenas, brinquedoteca, camas, banheiros adaptados para crianças, bebedouro.


	· Não tem material fotográfico da cozinha para atestar condições de funcionamento, se foi adquirida geladeira, novos pratos e talheres;

· Verificar melhoria da organização em geral na creche como por exemplo no depósito e como se guarda as escovas de dente das crianças.




CONSIDERANDO que novamente um oficial de diligências do Ministério Público se dirigiu às escolas públicas de Santa Fé do Araguaia, dias 24 e 26 de setembro de 2012, para confrontar a vistoria educacional com a resposta apresentada pela municipalidade;
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de o Município de Santa Fé do Araguaia se adequar às normas da legislação federal relativa à política de atendimento dos direitos da infância e juventude;
RESOLVEM
Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com fulcro no artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347, de 24.07.85 e artigo 211 da Lei nº 8069/90, mediante os seguintes TERMOS:

O MUNICÍPIO DE Santa Fé do Araguaia assume a obrigação de fazer, consistente na reestruturação da rede escolar, da seguinte forma:
CEI MENINO DE JESUS
1. Resolver o problema de falta de água do centro de educação infantil Menino de Jesus, no prazo de seis meses. Será adquirida uma caixa d'água com capacidade para 3 mil litros, a qual, somada com a atual de 1 mil litros, será suficiente para resolver a questão, uma vez que a falta de água só ocorre no período vespertino. Essa nova caixa d'água abastecerá exclusivamente o CEI Menino de Jesus. 

2. Providenciar a aquisição de mais uma geladeira para o depósito de alimentos perecíveis, tipo verduras e legumes, pois os mesmos são guardados numa geladeira velha e pequena e o restante que nela não cabe, acaba se estragando. O Município entregou documentos que comprovam a aquisição de um freezer e de uma geladeira novas, de modo que, apesar de reconhecer a necessidade dessa aquisição, essa providência já foi tomada.
CEI TIA SUELY
1. O Município reconhece a necessidade de se ampliar a cozinha, deixando-a mais arejada e com mais equipamentos, pois há reclamações e realmente foi constatado que a atual cozinha é pequena e não atende a demanda. Ocorre que o local onde funciona a atual creche será demolido para a construção de uma escola para o ensino fundamental. Portanto, o Município assume a obrigação de reservar uma sala do mesmo tamanho ou maior do que a atual na construção da nova Escola (no mínimo 64 metros quadrados). Se não for possível reservar um espaço na nova Escola para o funcionamento da creche Tia Suely, o Município se compromete a construir outra creche no antigo terreno onde antes funcionava a creche (cerca de 500m de distância da Escola nova), de modo que não sofra solução de continuidade no atendimento ao ensino infantil na zona rural. Essa obra de uma nova creche deverá possuir, no mínimo, um refeitório, onde as crianças poderão se alimentar com segurança e conforto, uma sala para os professores, com os móveis e demais recursos materiais e a aquisição de mais uma geladeira para atender o CEI, além de todo o aparato já existente na atual creche. 

2. Quanto à alimentação escolar, o Município se compromete a elaborar um cardápio, feito por nutricionista, para servir a todos os centros de educação infantis, providenciando-se os alimentos necessários para a formulação de tais merendas. O Município se compromete a, no prazo de 30 dias, cumprir mais essa obrigação, a qual é de trato sucessivo, ou seja, não possui prazo de encerramento; 
ESCOLA MUNICIPAL EMANOEL
1. O Município reconhece a necessidade de se ampliar a cozinha, deixando-a mais arejada e com mais equipamentos, pois há reclamações e realmente foi constatado que a atual cozinha é pequena e não atende a demanda. Também reconhece a necessidade de se construir ou adaptar uma sala para os professores, com os móveis e demais recursos materiais necessários, construir um banheiro de uso exclusivo para os professores, para que estes deixem de usar o banheiro destinado às crianças da creche Tia Sueli (mesmo prédio), construir rampas de acessibilidade em toda a UE, para que os portadores de necessidades especiais possam se locomover com segurança e facilidade, detectar e consertar as goteiras existentes na sala da secretaria, providenciar um armário de cozinha para guardar os copos, pratos, talheres e demais equipamentos com a higiene adequada, construir um refeitório, onde as crianças poderão se alimentar com segurança e conforto, providenciar a aquisição de mais uma geladeira para atender a UE, pois a geladeira utilizada não atende a demanda da Escola e muitos alimentos perecíveis acabam se perdendo por falta de espaço.

2. O Município afirma que uma nova Escola será construída para substituir a Escola Emanoel, a qual atenderá todas essas demandas de infraestrutura. Quanto aos problemas indicados, o Município afirma que a rampa de acessibilidade já foi providenciada, já foram corrigidas as goteiras, adquirida uma geladeira e um freezer (que também atendem a creche Tia Suely) e um fogão industrial, o que será comprovado em 30 dias. Não há prazo certo para a entrega dessa nova Escola, porém, o Projeto já foi protocolado junto ao FNDE e já foi aprovado, restando o FNDE fazer o empenho e em seguida, a licitação. Essa nova escola atenderá os problemas da cozinha, banheiro e sala para os professores, devendo o Município comprovar o andamento dessa obra a cada trimestre;   

3. Providenciar a aquisição de mais equipamentos esportivos e lúdicos, pois no local existem apenas algumas bolas de futebol e vôlei. O Município se compromete a adquirir esses equipamentos no prazo de 60 dias;

4. Reativar o laboratório de informática, inclusive com acesso à internet, consertando-se os computadores quebrados, para que, no mínimo, cinco computadores  estejam em pleno funcionamento simultaneamente, o que será feito no prazo de 60 dias;
ESCOLA MUNICIPAL SEBASTIÃO CHAVES
1. Aquisição de materiais esportivos e lúdicos no prazo de 60 dias;

2. Foi detectado que numa mesma sala funcionam secretaria, laboratório de informática e biblioteca, o que realmente não está adequado. Portanto, o Município se compromete a, no prazo de dois anos, manter nesta sala apenas o laboratório de informática e a biblioteca, colocando a secretaria noutro local;

3. Solucionar o problema de abastecimento de água, uma vez que a Escola é abastecida por meio de caminhão pipa, o que será feito no prazo de seis meses.

4. Disponibilizar um banheiro de uso exclusivo para os professores, para que estes deixem de usar o banheiro destinado às crianças, no prazo de 30 dias;
5. Entregar os móveis novos que estão guardados no prédio da secretaria municipal de educação no prazo de 30 dias;
6. Disponibilizar um refeitório, onde as crianças poderão se alimentar com segurança e conforto no prazo de 60 dias;
ESCOLA MUNICIPAL CRISTIANO RAMIRO SILVA
1. O Município se compromete a manter em pleno funcionamento o campo de futebol já existente no local, para que os alunos possam praticar atividades esportivas e ainda se compromete a entregar de materiais esportivos no prazo de 60 dias.

2. Instalação de ventiladores na escola no prazo de 60 dias;
3. Solucionar o problema de abastecimento de água, uma vez que a Escola é abastecida por meio de cisterna, o que será feito no prazo de seis meses;
4. Será construída uma Escola nova, a qual já possui projeto aprovado junto ao FNDE, quando então será resolvido o problema da falta de refeitório, sala para os professores, móveis e demais recursos materiais necessários, sala para o funcionamento da biblioteca, oferecendo aos alunos acervo de livros, devendo o Município comprovar o andamento dessa obra a cada trimestre; 

5. Organizar um espaço adequado para o depósito de materiais de limpeza no prazo de 30 dias;

ESCOLA MUNICIPAL SÃO PAULO – POVOADO PORTO LEMOS
1. Essa Escola funciona dentro da Fazenda Maria Santa de propriedade de Ary Valadão, que se comprometeu a doar o espaço necessário para uma nova Escola, que será construída. Já existe projeto aprovado junto ao FNDE e com construção da nova escola será construído um campo de futebol e entregues de materiais esportivos. Essa nova Escola será construída com sala para os professores, com os móveis e demais recursos materiais necessários, com sala para o funcionamento da biblioteca, oferecendo aos alunos acervo de livros, devendo o Município comprovar o andamento dessa obra a cada trimestre;

2. Troca das carteiras escolares quebradas no prazo de 30 dias;
3. Troca dos quadros-negros danificados no prazo de 30 dias;
4. Aquisição de ventiladores para todas as salas de aula no prazo de 60 dias;
5. Reforma da casa onde funcionam duas salas de aula, para que o local passe a ser mais arejado, certo de que no local foram detectadas rachaduras enormes, que colocam as crianças em risco, no prazo de 30 dias;
6. Ativar no laboratório de informática o acesso à internet, providenciando-se alguém que saiba ensinar os alunos a manejar o sistema operacional “Linux” ou efetuando a troca deste sistema por outro mais fácil, o que será feito no prazo de 90 dias; 
O Município de Santa Fé do Araguaia reconhece que as fotos e as respostas aos quesitos que ora instruem este Inquérito Civil são provas suficientes de que a situação merece atenção do Poder Executivo e que a rede escolar merece certa mobilização de recursos financeiros para suprir as irregularidades apontadas. Por isso, o Município assume a responsabilidade de, na posse das informações acima tecidas, em que se fez um levantamento minucioso da situação das instituições de ensino da cidade, resolver todas as irregularidades indicadas em cada Unidade Escolar;
O Município se encarrega de, no prazo de 30 dias, expedir um ofício circular orientando especificamente os coordenadores e diretores das Unidades Escolares e Creches acerca da obrigação inscrita no art. 13, do ECA, que evoca a necessidade de se noticiar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita de maus-tratos contra as crianças matriculadas. Neste prazo de 30 dias o Município deverá enviar uma cópia para ser juntada a estes autos;
Os prazos acordados para a conclusão de todas as obrigações acima assumidas serão fiscalizados por ambas as partes, devendo o Município comprovar o cumprimento de cada item, através de documentos aptos a formar a convicção do Ministério Público acerca do efetivo cumprimento da obrigação:
Os recursos necessários à implementação do programa mencionado serão obtidos junto ao orçamento da Secretaria Municipal de Educação, através do remanejamento dos recursos constantes do orçamento em execução, que poderão ser alocados de áreas não prioritárias, conforme disposto na Lei Orçamentária Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal e/ou, se necessário, por intermédio da abertura de créditos orçamentários suplementares ou especiais, nos moldes dos citados Diplomas Legais e artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90. De igual forma, se necessário, para fins de adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal, serão tomadas as providências a que alude o artigo 23, parágrafo 1º da citada Lei Complementar, bem como artigo 169, parágrafo 3º, inciso I da Constituição Federal de 1988. Também, se necessário, deve-se providenciar, através do remanejamento de recursos orçamentários previstos para este exercício financeiro, abertura de crédito orçamentário suplementar ou outro meio legal cabível, os recursos necessários ao início de concretização dos programas;

Para que esta reforma das Unidades Escolares seja plenamente efetivada, o Município se encarrega de contemplar o orçamento de 2013 e exercícios subseqüentes, evitando assim que sofra solução de continuidade, devendo o Município de SANTA FÉ DO ARAGUAIA, oportunamente, adequar o plano plurianual (PPA) de 2014/2016 às respectivas leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais, nos termos dos artigos 4º, parágrafo único, letras c e d, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

Para o cumprimento da obrigação relacionada, o Município deverá promover junto a seus órgãos e programas as adaptações necessárias, conforme determina o artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, e se não disponíveis nos quadros do município, dever ser providenciada a contratação, após prévio concurso público, de profissionais com a habilitação necessária;

O Executivo Municipal, em cumprimento ao disposto no art. 12, §3º, da Lei Complementar nº 101/00 Lei de Responsabilidade Fiscal, 30 (trinta) dias antes do prazo final para o encaminhamento, ao Poder Legislativo local, das propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária para o exercício subseqüente, remeterá cópias das mesmas ao Ministério Público, de modo a permitir a aferição da adequação do orçamento municipal ao contido no presente Termo e às disposições contidas nos artigo 4º, caput e parágrafo único, alíneas "c" e "d" e artigo 259, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. No mesmo sentido, encaminhará de imediato qualquer alteração subseqüente às propostas de leis orçamentárias, bem como informará de emendas tendentes a suprimir ou restringir dotações à área da infância e juventude propostas pela Câmara Municipal, de modo a permitir a tomada, pelo Ministério Público, das medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias;

O não-cumprimento deste acordo implicará na multa cominatória diária de R$ 200,00 (duzentos reais) a ser suportada pelo Prefeito Municipal, a ser recolhida ao Fundo Especial para a Infância e Adolescência Municipal, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais cabíveis, com a apuração de eventual responsabilidade do agente público omisso, a teor do disposto no artigo 208, caput, e parágrafo único c/c artigo 216, todos da Lei nº 8069/90, bem como disposições correlatas contidas no Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92. 
Ficam cientes os compromitentes de que este Termo de  Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, valendo como título executivo extrajudicial (judicial será se homologado em juízo), na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art.5º, § 6º da Lei nº 7.347/85 e do art. 585, VII do Código de Processo Civil.
ARAGUAÍNA, 28 de FEVEREIRO de 2013.
SIDNEY FIORI JUNIOR
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VICE-PREFEITA

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
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